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AUDIÊNCIA PÚBLICA
Orçamento Participativo – LOA 2023





Art.48, § 1º, inciso l, da Lei Complementar nº
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal:

 Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão
fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em
meios eletrônicos de acesso público: os planos,
orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as
prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o
Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o
Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas
desses documentos.

 § 1º A transparência será assegurada também mediante:

 I - incentivo à participação popular e realização de
audiências públicas, durante os processos de elaboração
e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e
orçamentos



 O Orçamento Participativo é um mecanismo

direto de participação popular. Através dele, a

população discute e decide sobre o orçamento

público e as políticas públicas, e faz o

levantamento das necessidades de seu setor para

discutir as prioridades de acordo com o
orçamento do município.



 Reforçar a qualidade da democracia e dos seus
instrumentos, valorizando a participação dos
munícipes.

 Promover a participação dos cidadãos na definição de
políticas públicas adequadas às suas necessidades e
conforme suas opiniões.

 Reforçar a educação para a cidadania e o sentimento
de pertencimento ao todo comunitário, incentivando a
atuação cidadã responsável, mediante promoção do
contato privilegiado dos cidadãos com os entes
públicos, envolvendo-os na permanente busca pelo
bem comum.



 Numa definição singela, por gestão pública deve ser entendida a arte de

planejar, organizar, coordenar e controlar assuntos de interesse coletivo

por meio da mobilização das estruturas de Governo. Tem como

fundamento principal garantir o bem-estar da coletividade, com a oferta de

bens e serviços públicos, bem como da previsão de instrumentos hábeis

que garantam a solução de situações problemáticas que incidam, ou

venham a incidir, sobre esta mesma coletividade.

 Nas diversas áreas de atuação governamental, tais como saúde,

educação, assistência social e outras, para uma boa “gestão pública”,

deverá o orçamento refletir um planejamento de qualidade, com

ações que venham a obter um resultado satisfatório para a sociedade



SISTEMA DE PLANEJAMENTO

PPA – Plano Plurianual: O principal instrumento de

planejamento orçamentário de médio prazo do Governo
Municipal é o Plano Plurianual (PPA). Ele define as
diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública,
contemplando as despesas de capital (como, por exemplo,
os investimentos) e outras delas decorrentes, além
daquelas relativas aos programas de duração continuada.

O PPA é estabelecido por lei, com vigência de quatro anos.
Ele se inicia no segundo ano de mandato de um prefeito e
se prolonga até o final do primeiro ano do mandato de seu
sucessor.

Durante sua vigência, o PPA norteia a elaboração da Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual
(LOA).



LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias:

 Estabelece diretrizes para a confecção da Lei Orçamentária
Anual (LOA), contendo metas e prioridades do governo
municipal, despesas de capital para o exercício financeiro
seguinte. Também fixa limites para o orçamento do
Legislativo e dispõe sobre gastos com pessoal e política
fiscal, entre outros temas. Tem que ser enviada pelo
Executivo ao Legislativo até 15 de abril e aprovada até 30 de
junho. Se não for aprovada nesse período, o Legislativo não
pode ter recesso em julho.

Sistema de Planejamento 



 LOA – Lei Orçamentária Anual:
 A Lei Orçamentária Anual (LOA) estabelece o Orçamento do
Município, por intermédio dos quais são estimadas as receitas e
fixadas as despesas. Na sua elaboração, cabe ao Legislativo
avaliar e ajustar a proposta do Poder Executivo, assim como faz
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e o Plano Plurianual
(PPA). O Orçamento do Município diz respeito a todos nós, pois
geram impactos diretos na vida dos munícipes. O Orçamento é
um instrumento que ajuda na transparência das contas públicas
ao permitir que todo cidadão acompanhe e fiscalize a correta
aplicação dos recursos públicos



 Princípio da Unidade: determina que o
orçamento deva ser único, contendo todas as
receitas e despesas da entidade do nível de
governo.

 Princípio da Universalidade: o referido
princípio determina que a LOA de cada ente
federado deverá conter todas as receitas e
despesas de todos os poderes, órgãos,
entidades, fundos e fundações instituídas e
mantidas pelo Poder Público.



 Princípio da Anualidade ou Periodicidade:

 Este princípio advém da regra da anualidade
do imposto. A autorização para a realização
da despesa está condicionada à receita e esta
engloba a arrecadação de impostos, dentre
outros tributos.



SISTEMA DE PLANEJAMENTO

O Plano Plurianual (PPA) é um
instrumento previsto no art. 165
da Constituição Federal, destinado a
organizar e viabilizar a ação pública,
com vistas a cumprir os fundamentos e
os objetivos do município.

A Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) tem como a
principal finalidade orientar a
elaboração da LOA.

A Lei Orçamentária Anual (LOA) é
uma lei elaborada pelo Poder
Executivo que estabelece as
despesas e as receitas que serão
realizadas no próximo ano.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm


 PPA - Planejamento de médio prazo

◦ • Perspectiva de resultados

◦ • Amplia a transparência da ação dos governantes

 LDO – Planejamento de curto prazo

◦ • Prioridades e metas da administração pública

◦ • Direciona e disciplina a elaboração orçamentária

 LOA – Planejamento de curto prazo

◦ • Prevê receitas e fixa despesas

◦ • Quantifica as ações planejadas



De forma geral, o ciclo orçamentário é composto

das seguintes fases: elaboração da proposta,

apreciação legislativa, execução, controle e

avaliação. Corresponde ao período de tempo em

que se processam as atividades típicas do

orçamento público, desde sua concepção até a

avaliação final.





Instrumentos Legais
Prazo Final para 
Encaminhamento

Prazo Final para 
Votação

Plano Plurianual (PPA)
31 de agosto (do 
primeiro ano de cada 
adminsitração)

31 de dezembro

Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO)

15 de abril 30 de junho

Lei Orçamentária 
Anual (LOA)

30 de agosto 31 de dezembro
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